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Introdução 

É com alegria e sentimento de pertencimento a este I Fórum em EJA: política pública para a 

EJA no Instituto Federal de Alagoas, que ora se realiza no Campus Satuba, que saudamos a 

todos os participantes - em especial os estudantes da educação de jovens e adultos, 

professores e gestores que atuam com a EJA no instituto, bem como os participantes externos 

vinculados ações que envolvem a EJA como integrantes do Fórum de EJA de Alagoas dentre 

outras iniciativas. Destacamos de forma especial também o papel indutor da Pró-Reitoria de 

Ensino do IFAL, na pessoa do Prof. Luis Henrique, e sua abertura e disposição para levar 

adiante as ações da EJA, sua postura de aprendiz e paciência pedagógica no exercício de 

aprender com quem trabalha com e a favor dos de baixo conforme Thompson e Florestan 

Fernandes nos lembram.  

Este evento constitui a nosso ver uma das iniciativas inéditas deste Instituto no âmbito das 

ações que, ao longo dos últimos anos, a gestão tem efetivado no cumprimento de uma 

responsabilidade atribuída inicialmente aos Institutos Federais como locus privilegiado de 

implementação do Proeja. 

Agradecemos a organização deste evento, em especial a Profª. Maria do Socorro que tem sido 

uma das batalhadoras na luta pela continuidade do Proeja no interior dessa instituição. Com 

uma prática de gestão coletiva, de forma estratégica e com base numa ação diagnóstica de 

escuta das demandas de formação entre professores e estudantes, em diálogo com a Pró-

Reitoria de Ensino, essa professora de forma conjunta com seus pares pôde pensar, a partir da 

reitoria, um planejamento para que o Proeja prosseguisse  e ganhasse força nesta instituição, 

independente dos riscos que  o Pronatec representou para redução das matriculas  do Proeja  e 

como ameaça para a manutenção de sua oferta nos IFs que o assumiram politicamente. Nesse 

sentido, em função de todo o movimento produzido na implementação do Proeja nesta 



2 

 

instituição, o tema desta Conferência, proposto na sua forma afirmativa, “O Proeja como 

política pública” precisa ser transformado em pergunta ou perguntas.  

Passados quase 3 anos a partir do tempo previsto para implementação do programa 2007-

2011,  podemos afirmar atualmente que o proeja se consolidou como uma política pública tal 

como foi pensado para se tornar uma política para a formação de jovens e adultos 

trabalhadores? O que significa pensar as políticas públicas na atualidade, em especifico as 

políticas de EJA? 

Para responder essas questões não podemos desconsiderar o contexto em que o Proeja foi 

criado em 2005. Um contexto de predomínio das políticas neoliberais no país, num estado 

liberal de capitalismo dependente, portanto, subsumido a lógica hegemônica do capital, num 

governo sem uma clara definição de seu projeto segundo Emir Sader. Inicia-se a 

implementação do Proeja concomitantemente a criação dos Institutos Federais em 2008, e o 

que se observa e uma resistência dos IFs  na  oferta do Programa  

Pensado para se transformar em política publica, cabe destacar aqui o sentido de políticas 

públicas, que estamos considerando. Compreendem segundo Höfling (2001, p. 31) aquelas 

que são: 

[...] de responsabilidade do Estado – quanto à sua implementação e manutenção, a 

partir de um processo de tomada de decisões que envolvem órgãos públicos e 

diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política implementada. 

É o caso do Proeja, que embora criado pelo decreto 5478/2005 e atualizado pelo Decreto 

5.840/2006, é fruto de uma construção histórica que envolveu debates entre diversos setores 

sociais, dentre instâncias da rede federal, ministérios e segmentos da academia, estudiosos do 

campo. Assim foi pensado como indução de política publica para a construção de 

aproximações entre a escolarização e profissionalização, considerando o baixo nível de 

escolaridade dos trabalhadores, as más condições e qualidade do ensino a defasagem idade 

serie, os preconceitos de raça e classe que continuam discriminando jovens e adultos 

trabalhadores e trabalhadoras.  (MOLL, 2010).  

Nesse sentido, é importante ressaltar que as políticas públicas em educação de jovens e 

adultos (EJA) no Brasil, não podem ser pensadas fora da correlação direta com as 

desigualdades educativas em nível global e a situação econômica do lugar, do continente, da 

região, da origem étnicorracial, de gênero, de classe.  (BRASIL, 2009). A educação, em 
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função da lógica global da sociedade, segue acentuando a contradição trabalho e capital nas 

relações societárias, com sérias implicações que comprometem e desafiam a formação do ser 

humano e de novas gerações com base numa racionalidade que priorize a vida, bem como 

novas formas de sociabilidade que não as do capital.  

Valdés (2013) chama atenção para o fato de que, no contexto latino americano e Caribenho  a 

educação de jovens e adultos está estritamente relacionada a um  contexto socioeconomico  

que tem gerado altas taxas de desemprego causadas por mudanças estruturais na produção e 

no trabalho evidenciadas pela crise económica e financiera mundial. As desigualdades 

educativas se expressam de forma contundente nos dados do continente. Para além da questão 

da empregabilidade, dados revelam que a  

América Latina e o Caribe registraram em 2010, 35 milhões de pessoas que não 

sabiam ler nem escrever, 88 milhões não completaram o ensino primário, e cerca de 

60 % da população de 15 anos ou mais que não tinha o ensino básico completo 

(VALDÉS et al., 2013, p.11-12 ). (Tradução nossa) 

Tomando como referencia essa compreensão de política pública, e retomando a primeira 

questão levantada começamos a pensar sobre a afirmação do proeja como política publica. 

Convidamos a todos os participantes a refletir sobre a indução do Proeja como uma 

responsabilidade do Estado em diálogo com a sociedade civil. Na sua proposição inicial o 

Proeja foi pensado como uma aposta numa política de formação integrada, voltada para os 

jovens e adultos trabalhadores. 

Em função dos dados do contexto em que foi criado, não podemos deixar de considerar o 

caráter ambíguo do Programa. O Proeja tem sido considerado  

[...] expressão da caracterização da formação do trabalhador como apêndice das 

políticas econômicas, competitivas e desiguais, ao mesmo tempo que constitui 

efetiva oportunidade de ampliação da escolarização da população jovem e adulta, 

historicamente excluída” (LIMA FILHO; CÊA; DEITOS, 2011, p. 29).  

Tem se caracterizado também como parte integrante da indução de políticas focais adotadas 

pelo Brasil em cumprimento dos compromissos assumidos com os organismos multilaterais 

que seguem priorizando a formação para o mercado. A ênfase nas políticas focais nos levam a 

situar os segmentos sociais para quem os programas se voltam.  Ou, melhor dizendo, a nos 

perguntar para quem esses programas se voltam. Quem são os seus beneficiários, sujeitos de 

direitos. O que os caracteriza  
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É preciso destacar que o que caracteriza os jovens e adultos em foco é que eles, na sua grande 

maioria, são trabalhadores pobres que, no atual contexto socioeconômico brasileiro, 

enfrentam o maior percentual de informalidade no trabalho, no caso das mulheres, 

trabalhando muitas vezes no âmbito do seu próprio lar, apresentando, de certa forma, uma 

baixa escolarização.  

No Brasil, segundo o IBGE, em 2012, os jovens de 16 a 24 anos e os idosos de 60 anos ou 

mais de idade apresentavam os maiores percentuais de trabalhadores na informalidade, cujas 

taxas foram de 46,9% e 70,8%, respectivamente (BRASIL, 2013). As razões para tal podem 

residir no fato de que os jovens, na busca do primeiro emprego e pela necessidade de conciliar 

trabalho e estudo, não têm a formalização com carteira assinada como prioridade. Com 

relação aos idosos, por terem cumprido o seu ciclo produtivo, a formalização do trabalho com 

carteira assinada não constitui a motivação principal para o retorno ao mercado de trabalho. 

No caso desses segmentos, temos em seus percursos de escolarização, as semelhanças das 

descontinuidades que lhes fazem retornar à escola. Os mais velhos se experimentam muitas 

vezes com um olhar de descrédito produzido por relações discriminatórias determinantes de 

que, para as pessoas mais velhas, segundo eles, é difícil ingressar no mercado de trabalho.  

As semelhanças que vão caracterizando esses sujeitos são os elos identificadores das políticas 

focais, fragmentadoras, voltadas para as populações consideradas mais vulneráveis, em 

condições precárias de vida que seguem desafiando, no Brasil, a capacidade do Estado de 

responder ao desafio da afirmação do direito a educação daqueles que constroem a riqueza do 

País (BRASIL, 2000). Nesse sentido, as reflexões que trazemos nos remetem a pensar a tarefa 

histórica que a educação formal pode cumprir como parte importante do sistema “[...] global 

de internalização, de romper com a lógica do capital em prol do interesse da [formação] 

humana” (MÉSZÁROS, 2009, p. 45). 

Essa condição ambígua se evidencia também quando se elege inicialmente a rede federal 

como locus de implementação do programa, considerando a ausência de experiências das 

instituições de educação profissional com a EJA, ao mesmo tempo em que se busca alçar a 

modalidade à conformação de uma oferta de qualidade referenciada pela excelência da rede 

federal. A referencia de excelência da rede, foi uma das principais razões pelas quais a rede 

foi tomada como  locus e ponto de partida para a implementação  do Proeja.  
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Essas perspectivas de excelência e de qualidade de ensino se confirmam no orgulho expresso 

pelos alunos da EJA que passam a se tornar parte desse universo diferenciado da educação 

pública: 

E quando você pega um aluno daqui, que faz o médio aqui dentro, que faz o técnico 

aqui dentro com um lá fora, nós estamos na frente, bem na frente (ESTUDANTE 3) 

O fato de usar esse uniforme, esse símbolo do Ifes, até a própria sociedade nos vê de 

forma diferenciada. Carregamos um peso sobre as nossas costas. O Ifes tem uma 

maneira muito diferenciada de ensinar, porque nos prepara realmente para o mundo 

do trabalho que a gente vai encontrar lá fora, coisa que eu não vi em outras escolas, 

em escolas particulares, em escolas que estudei, eu não vi [...] É só quem estuda 

aqui, entende? Não adianta, não tem como descrever. (ESTUDANTE 6) 

Essa vivência de um pertencimento ao que foi negado ao se tornarem alunos do Ifes não 

minimiza o dilema que se estabeleceu e continua provocando a instituição a se repensar, em 

relação a sua rejeição ao Programa e aos sujeitos que esssa demanda traz para dentro da 

instituicao. Com o Proeja, para além da obrigatoriedade da inserção orgânica da oferta da 

modalidade EJA, a tradição da formação profissional da rede federal, como adestramento e 

adaptação às demandas do mercado e do capital (CIAVATTA; FRIGOTTO; RAMOS, 2005, 

p. 15) entra em disputa com uma proposta de formação humana integral a ser viabilizada por 

um projeto de ensino médio integrado ao técnico, que pudesse garantir “[...] ao jovem e adulto 

trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e atuação cidadã” 

(CIAVATTA, 2005, p. 85). Essa visão de formação para o mercado é incorporada pelos 

sujeitos que reconhecem a marca mercadológica no instituto e, por consequência, delegam-na 

ao Proeja: 

[...] é uma oportunidade que o Governo abriu pra que alunos que ficaram muito 

tempo sem estudar tivessem a oportunidade de ter uma formação, de ter uma 

oportunidade de entrar no mercado de trabalho, de ter oportunidade de tá num 

ambiente que o aluno possa decidir que rumo ele pode tomar no mercado de 

trabalho, o que que ele pode fazer [...] (ESTUDANTE 4) 

[...] é um projeto de inclusão que dá a oportunidade da pessoa concluir seu ensino 

médio. A maioria aqui num tem, né? Alguns conseguiram até através do Enem 

depois e a oportunidade de ter um curso de qualificação, né? Pra entrar no mercado 

de trabalho (ESTUDANTE 7) 

Mas, mesmo nas suas contradições, o Proeja tem que ser pensado acima de tudo na sua 

capacidade indutora, por meio da qual pela primeira vez na historia da EJA foi possível fazer 

entrar em dialogo a EJA e a educação profissional, os então CEFEts e   as Universidades pela 

mediação da pesquisa em torno de um objeto comum. Como 

Um projeto educacional que tem como fundamento a integração entre trabalho, 

ciência, técnica, tecnologia, humanismo e cultura geral com a finalidade de 

contribuir para o enriquecimento científico, cultural, político e profissional como 

condições necessárias para o efetivo exercício da cidadania. Entre essas ações 
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destacam-se a formação, em nível de pós-graduação lato sensu, de docentes e 

gestores e a constituição de núcleos de pesquisa visando a materialização de redes de 

colaboração acadêmica. Diversos outros planos estão em andamento: qualificação de 

profissionais através de cursos de extensão; articulação com programas de pós-

graduação em Educação para abertura de linhas de pesquisa nos campos de 

abrangência do PROEJA e produção de material educativo referencial para a 

elaboração de material didático (BRASIL, 2007, p.7) 

Uma proposta com essa envergadura, demandava um tempo de perenidade, em contraponto 

ao tempo previsto para a sua efetivação e as condições objetivas de implementação a serem 

consideradas em nível local. Inicialmente com lócus nos então Centros Federais de Educação 

Tecnológica (Cefet´s), atuais Institutos Federais (IFs), algumas interpelações se levantam em 

relação a esse Programa considerando que o tempo de sua implementação interpela a 

realidade presente, uma vez que, na sua origem, buscava-se com o Proeja afirmar uma 

proposta de política pública perene.  

Assim foi pensado como já vimos como uma proposta de formação humana oriunda de 

reivindicações da sociedade civil para jovens e adultos da classe trabalhadora, vinculada ao 

horizonte de um outro projeto de sociedade, que vislumbra a igualdade e a justiça social 

(BRASIL, 2007), tal como afirma o referido documento: 

um projeto que busque não apenas a inclusão nessa sociedade desigual, mas a 

construção de uma nova sociedade fundada na igualdade política, econômica e 

social; em um projeto de nação que vise uma escola vinculada ao mundo do trabalho 

numa perspectiva radicalmente democrática e de justiça social (BRASIL, 2007, 

p.08) 

A explicitação da oferta do Proeja e sua proposta de formação humana “[...] tem como 

fundamento a integração entre trabalho, cultura, ciência tecnologia, humanismo e cultura 

geral” (BRASIL, 2007, p.9).   

No entanto, como resultados dos estudos levados a efeitos pelos grupos de pesquisa da rede 

Proeja /Capes/Setec, observamos, desde os primeiros resultados, os desafios e contradições 

que sua proposta envolvia tal como podemos observar nas produções de Machado (2011), 

Lima Filho (2010), Hotz (2011), Ferreira e Oliveira (2010) Oliveira, Pinto e Ferreira (2012). 

Nessas produções, dentre outras, busca-se uma leitura critica de suas proposições teórico 

metodológicas, ressaltando o seu caráter inovador, suas contradições, bem como os limites 

das ações propostas no Documento Base do Proeja (BRASIL, 2007), tendo em vista sua 

perspectiva inicial de transformação de programa em política, bem como o alcance de sua 

cobertura como integrante de políticas de inserção social voltadas para os segmentos 
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chamados mais vulneráveis. Temos a constatação de que o Programa caracteriza-se, no 

cenário nacional por, 

expectativas não realizadas como já preconizavam algumas análises, no que se 

refere à afirmação de sua proposta de indução como uma política pública de 

formação “[...] capaz de promover a elevação de escolaridade integrada à educação 

profissional para jovens e adultos trabalhadores” (LIMA FILHO; CÊA; DEITOS, 

2011, p.3) 

Elencamos duas questões que a nosso ver ainda interpelam sua efetivação como uma política 

pública perene (BRASIL, 2007). Destacamos, em específico, a questão do tempo e as 

condições objetivas requeridas para o seu reconhecimento como tal e, ainda, a viabilidade de 

uma proposta voltada para a formação humana num contexto de produção capitalista, 

considerando que a ênfase de formação predominantemente  para o mercado tem sido a lógica 

indutora da política de formação da rede federal. Essas problematizações têm sido objeto de 

crítica fortemente reiterada por estudos no campo Trabalho e Educação, conforme 

explicitadas por Moura, Lima Filho e Silva (2013).  

Criado anteriormente aos Institutos Federais o Proeja, desde a sua concepção, representou um 

grande desafio para a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Se 

nos atemos ao embate político gerado no âmbito da legislação entre forças da sociedade civil 

e do Governo, observamos que, além de retomar a oferta da Educação Profissional integrada à 

Educação Básica pelo Decreto 5.154/04, cria-se a possibilidade e a obrigatoriedade de a Rede 

ofertar a EJA pelo Decreto 5.478/05, nessa mesma perspectiva. Várias questões tensionaram o 

debate desse último decreto, como a carga horária mínima, a obrigatoriedade da oferta em 

matrícula única com destinação de 10% das vagas, sem se considerar a inexperiência da Rede 

para a oferta dessa modalidade. Como resultado dos embates, o Decreto 5.840/06 atualizou o 

Decreto anterior.  

Alguns estudiosos como Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) já alertavam para possíveis 

impasses, uma vez que a mudança da legislação, em si, não daria conta de efetivar a proposta, 

por se tratar de uma questão ética-política. Ou seja, e colocada em evidencia a opção por uma 

formação que buscava superar a dualidade histórica da sociedade e da educação brasileira, de 

manter uma escola elitista, propedêutica, para os filhos da burguesia e uma escola pobre para 

os filhos da classe trabalhadora. 

Ao nos debruçarmos sobre os números de matrículas do Programa, constatamos que as metas 

iniciais, que buscavam alcançar 60.000 matrículas em nível nacional, até 2011, com foco 
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inicial na oferta da rede federal, não lograram êxito. O Proeja, em 2011, obteve um total de 

42.727 matrículas. Entre 2011-2012 observa-se uma redução no numero de matriculas para 

35.993 nas esferas federal, estadual e na rede privada. 

Matrículas do Proeja entre 2011 e 2012 

Redes 2011 2012 

Rede Municipal  840 634 

Rede Estadual 23.033 17.171 

Rede Federal 14.530 14.107 

Rede Privada 4.324 4.081 

                          Fonte: MEC/INEP/DEED, 2012  

Os números nos instigam a refletir sobre os rumos que o Programa tem tomado na esfera 

federal e, enquanto responsabilidade social dos Institutos, de não o assumirem como oferta de 

escolarização dos sujeitos da EJA, no que diz respeito ao direito público subjetivo, previsto na 

Constituição (VITORETE, 2014).  Segundo essa pesquisadora, o proeja tem enfrentado 

obstáculos para sua transformação em política pública, podendo se tornar uma modalidade de 

ensino com perspectiva de fragmentação e de recorte de pouco valor para a instituição, 

portanto, com a facilidade de ser abandonado ou ter sua oferta reduzida a outras modalidades 

de ensino. 

A não cobertura da oferta em nível nacional também coloca em questão a consolidação de um 

Programa que, na sua intencionalidade e contradições, contrapõe a lógica dicotômica de 

formação ainda presente na educação brasileira. No entanto, não se pode desconsiderar o que 

tem sido produzido em nível local, a partir de sua indução.  

Se tomamos a questão do tempo, para além da sua dimensão econômica e suas relações com o 

conteúdo da formação para o trabalho simples (ANTUNES, 1998), talvez a referência do 

tempo aion seja pertinente para pensar o que se mantém como desafio da oferta, uma vez que 

nessa dimensão podemos compreender “o tempo da vida que é movimento incessante, tempo 

de entregar-se no jogo das coisas que acontecem a todo instante, nas coisas mais pequenas e 

elementares” (GUIMARÃES, 2014, p. 9), tempos que nos potenciam a recriar, a reinventar. 
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Nesse sentido, importa considerar a dimensão do tempo histórico e social, tal como explorado 

por Thompson (2002). 

Mesmo tendo em vista essas dimensões do tempo, observa-se no decorrer do processo que 

várias perdas têm ocorrido no movimento contraditório da política de educação profissional 

do Governo Federal.  

Nesse sentido Paiva (2012) pontua que a mudança de coordenação do Programa na Secretaria 

de Educação Tecnológica provocou perdas de várias ordens e, de certa maneira, alguns recuos 

no avanço político que vinha sendo conquistado. Nesse sentido, concordamos com a autora 

quando diz que “o Proeja perdeu, sustentando-se mais pelo esforço dos que o abraçaram como 

política pública do que pela firmeza da condução política que passou a orientá-lo” (p. 51).  

Entendemos que, pela intencionalidade deste evento, em que a própria instituição se coloca a 

pensar o Proeja como política publica no IFAL, não é a experiência da perda que vem se 

configurando nessa Instituição.  O que se configura na leitura que fazemos do percurso da 

implementação do Programa, levado a termo politicamente pela gestão deste instituto, e que 

temos neste contexto, um dos nichos de fertilização interna do Proeja na IFA que pode ajudar 

a fertilizar a pratica de outros institutos, uma vez que vem buscando afirmar e ampliar a oferta 

do Programa, criando estratégias e instancias de escuta e discussão como o Fórum de EJA no 

IFAL que estão buscando construir a partir deste evento.  Nesse contexto, nos interessa 

ressaltar o que tem sido se desencadeado desde então, como práticas de resistência na 

continuidade dessa oferta.  Podemos considerar que o IFAL e sem duvida um dos focos de 

resistência da oferta do Proeja no âmbito dos Ifs e este encontro e uma das ações concretas 

que evidencia a responsabilidade assumida pela gestão central no cumprimento da legislação 

e na recriação de formas de atendimento da demandas de formação dos sujeitos. 

É possível afirmar, a partir leitura dos dados mencionados que há certa estagnação observada 

em relação do Programa no interior dos Ifs, o que se observa uma inflexão da oferta do Proeja 

em nível nacional e local, em função da primazia e da ameaça do Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec)
1
, como política atual assumida pelo governo 

Dilma Rousseff a partir de 2011. Coloca-se em disputa, mais uma vez, a formação do 

trabalhador que tem nesse Programa a perspectiva da formação aligeirada, com ênfase na 

preparação de mão de obra para o mercado. Mesmo assim, o Proeja resiste nesse Instituto com 
                                                           
1 
Lei 12.513/2011, que Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego. 
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uma oferta que se busca afirmar como integrante da política de formação do IFAL.  Sabemos 

que a busca de afirmação dessa oferta não se da sem tensão e ou sem tentativas de 

esvaziamento e muitas vezes de desqualificação do Programa e dos sujeitos que o demandam. 

Essa busca de afirmação do Proeja como um projeto em disputa, como uma forma nova de 

fazer política de formação de trabalhadores nos coloca a necessidade de fazermos o caminho 

juntos, pensando ações de forma coletiva, de modo que possamos reunir condições e forças 

que nos ajudem a produzir ações permanentes no enfrentamento dos desafios que persistem, 

que nos exigem reinvenção, recriação das práticas, Exige o desenvolvimento de práticas 

potencializadoras da participação de novos atores, assim como, requer o reconhecimento da 

demanda de aprendizagem desses sujeitos jovens, adultos e idosos, tal como a identificação da 

diversificação de suas formas e modos de aprender.   

Desafios que persistem na afirmação do Proeja 

A formação de professores constitui uma das questões chave para a continuidade da oferta, no 

entanto, aliado ao reconhecimento das aprendizagens dos sujeitos da EJA se faz necessário a 

compreensão de uma das característica da EJA, qual seja, a leitura crítica da realidade e sua  

intencionalidade política de caráter emancipadora (VALDÉS et al., 2013). 

Enfim, ao repensar o percurso do Proeja como indução de política publica de caráter perene 

para os jovens e adultos trabalhadores no país, nos damos conta dos obstáculos políticos e 

pedagógicos  enfrentados na sua efetivação, o que nos leva a reconhecer  que dado  ao 

contexto  em que foi proposto e suas ambiguidades,   não podemos afirmá-lo como política 

publica em função dos dados de realidade que nos confrontam.  No entanto, entendemos que 

em casos como o IFAL e outros institutos, condições estão sendo criadas para responder a 

demandas de  escolarização e formação  dos jovens e adultos.  

Pensar uma educação para o trabalhador é pensar uma prática social historicamente construída 

e manter a perspectiva de um horizonte  educacional possível que torne viável  que alimente o 

sonho de uma sociedade justa em que homens e mulheres se assumam parte dessa construção, 

ajudando a transformar as condições desiguais e desumanas de vida.    
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